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EDTTAL CONVOCATORTO (RETTFTCADO)

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024.08.09.1

'1. Parte: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Cenko, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e li4embros da equipe de apoio

designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024, lorna público, para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO , do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abll de 2421,

observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2a PaTte: DAS CLAUSULAS EDITALÍClAS

1.0 DO OBJETO

1 .1 , A presente licitação tem por objeto a Conkataçâo de empresa especializada na prestaçáo de serviços de

locação de veículos automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do

l\ilunicipio de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

2.1. 0 edital está disponível gratuitamente nos sítios

www.tce.ce.qov.br/licitacoes;
https://www.pncp.qov,br:
www. iuazeirodonorte.ce.qov.br
bllcompras.com.
2.2.0 certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com,
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

3.1 - tNiCtO DO ACOLHIIVENTO DAS PROPOSTAS: 20 de agosto de 2024, às 'l7h00min.

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03 de setembro de2024, às 09h00min.
3.3 - rNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 03 de setembro de 2024, às 09h30min
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de BrasíliaiDF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 4Bh (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁ VEL PELA LICITACÃO

4,1, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz,

120, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3199-0363
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5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5,1, A despesa decorrente desta llcitaçáo correrá à conta d dotação orçaa entária constante no qu
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6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDEN CIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1.0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitêm 2.2. deste
edital,
6.1 .2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de

do Brasil, p
ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes
mpras.c0m.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçÕes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastrados ou não no Cadasko de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, e que
satisÍaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitaçâo vinculadas ao documento
Ceíificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0,
6.4, Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza sela
compatível com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n" 11.488t2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123t2006, em seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS TVERCADOS / DAS AOU|SIÇOES PúBL|CAS
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras,com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n 12312006.
ô.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital,
6.7.1, E vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
6,7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçâo;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mars sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;
6.7,4. Que estqam em estado de insolvência civil, sob processo de
ou exkajudicial, dtssoluçã0, fusã0, cisã0, rncorporação e liquidação;
6.7.5. Impedidas de licitar e conkatar com a Administração;

Íalôncia, concordata, recuperação judi

6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitaçáo e impedidas de contratar com a Administração;
6.7.7. Declaradas inidÔneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.7.8, Servidor públtco ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes u quadro técnico

uma empresa associada
elo e-mail. contato(Obllco

selam Íuncionários ou empregados públicos da Admini Pública lVun icipal Direta ireta;
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6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no

objeto desta licitaÇão
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7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1 . 0s licitantes deverão encaminhaíanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LicitaçÕes do

Brasil, no sítio eletrônico www. bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.

7,1,1. Com relação à ro osta inicial basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pú blica, nâo sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo
7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seg uinte:

a) lndicaçâo no(s) lote(s) da especificação do objeto lic

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital,

itado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (lúE) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessáo pública.

7,5,1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abeíura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da Instrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Aoítdâo n" 213212021).

7,6. Nâo será estabelecida, nessa etapa do cerlame, ordem de classificaçáo entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0.
7.1 0. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não I

outro pretexto
he assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualq uer

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilida

destas. Caso ocona alguma desclassificaçã0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhâmento em tempo real por todos os participantes,

8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

(\

globais.

8,3. O sistema ordenará automaticamente as propo
participarâo da etapa de lances. *4/lt"

stas cla\ AS pelo(a) pregoeiro(a) e

^{\J
S enl

I

"qp'



COMISSÀO DE LICIT
t^
AU

Itlhg N'

8,4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
prevlstos para cada item no Termo de ReÍerência.
8.4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | -

Termo de ReÍerência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuÍdos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8 5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo | (Termo de Referência).
8.6. A não desclassiíicação da proposta nã0 impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
eÍeito na fase de aceitaÇão,

8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os Iicitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
I 1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
elekônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9,2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não selam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicral o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referôncia.
9.2.2.Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sisterna, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9,2.3. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
regiskado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enke lances finais da fase
Íechada do modo de disputa aberto e fechado
9.3, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes
9.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) seg
após sua oíerta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
9.4.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEIVPO RANDOMICO
9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessÍvel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
preju ízos dos atos realizados,
9.5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico pararo(a) Pregoeiro(a) persistir por um
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e somente decorridas
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9,5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9,6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da
Lei Federal n" 14,13312021,do An.22, inciso Il e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/IVE n"7312022,
observados os seguintes termost
9.6,1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9,6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, kanscorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoríamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada.
9,6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acjma até 10 minutos , o sistema abrirá

s de pequeno porte

entre elas para que

s transcritas acima,

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e Íechado em até S (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que kata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.6.4. Na ausência de, no mínimo,3 (três) ofertas nas condiçóes de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, ate o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um lance
Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1 , da lei no 14.13312021.
9.7. ApÓs a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementa r n" 12312006, regulamentada pelo Decreto no B53g/2015.
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, Iance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta nâo estar enquadrada como ME ou Epp,
9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
conkolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desrsta ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.1 1 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresa
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sortero
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapa
serâo utilizados os critérros de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 202j.

íO.O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
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'10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preÇo máximo definido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do arL. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/IúE n'7312022.
10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessáo pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10 ô. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10,7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
'10,8, A não apresentaÇão da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico httpJ/bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuizo da sançáo prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)

1 1 .1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licítante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado,
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇáo, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14,13312021.

11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidaçâo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiçáo financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 .- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositanteilicitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n" 0433.2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçâ0.
11,2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apóli

ou de documento hábilexpedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contado
a partir da data de realização da disputa de preços,

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto

plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituiçâo que a concede, do qual deverá obrig atoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura lVunicipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRoNICO n" 2024,08,09.1,
- Valor. 1a/o (um por cento) do valor estimado da Licitaçá0.
- Prazo de Validade: ô0 (sessenta) O,r)ça, .--4-,,1
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1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assrnatu ra

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.

11.4 - lmplicará execuçáo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0,
11 ,5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.
11.6, O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,
'1 

1 .7, Na cotação do preço unitário náo será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

1 1 .10. Após a apresentação da proposta não caberá desistôncia, sob pena de aplicaÇões de possiveis sanções

ad ministrativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certâme, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a íutura

contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo

(httpsr/www.portaldatransparencia.gov.br/sancoesiceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conkoladoria-Geral da União (https://www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1 1 .12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.13, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condição de

participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sançÕes impeditivas da participaÇão, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

ll.lS.ParajulgamentodaspropostasseráadotadoocritáriodeMENORPREÇO(PORLOTE) observadoo

estabelecido nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

q ue:

1 1 .15,1 . Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15,2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 .15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

1 
'1 .15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável,

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçá0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrônica,

11.16. Será considerado indício de inexequibi idade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da InstruÇão Normativa SEGES/IVE no 7312022

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trâtâ o item anterior, sÓ será considerada apÓ

pregoeiro(a), que venha a comprovar

11.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o válor da proposta; e

to da oferta1 1 .17.2. Inexistirem custos de oportunid ade capa
A.
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f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica _ CNpJ;
g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domrcílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;
h) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda lVunicipal;
k) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
l) Prova de regularidade rerativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviÇo - FGTS;
m) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualifi cacão Econômico.financeira:

n) Balanço patrimonial, de
últimos exercicios sociais,
n,1) A documentação exig
há menos de dois anos;

m0nstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (doi

ida acima estará restrita ao últrmo exercício social, no caso de empresas constituíd

o) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida p_dJo distribuidor da sede do licitante;

J4r
-o

11.'18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e regiskada na plataforma eletrônica,
11,20. Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamenle, até a apuraÇão
de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÂO
12.1 . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaÍ em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comercrais, e, no caso de socrãdades por aÇóes,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercjal da sede do Licitante;
c) lnscriçâo do ato constituttvo, no caso de socredades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenio no país, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com-petente, quando a atividade assim
o exigir,

- Qualificacão Técnica:

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apiesentação de atestado(s),
fornecldo(s) por pessoa(s) jurÍdica(s) de direito público ou privado;
e,1) Em sede de dilÍgência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

\ i
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p) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada akavés de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

q) DeclaraÇão de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

r) Declaração emitida pela licítante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art. 70

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em ouÍas normas específicas,

t) DeclaraÇáo de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormaçÓes

prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que nâo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgáo expedidor.

12.2,1 . Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de inscrições.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhaíanexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser

prorrogado, por igual periodo, nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da lnstruÇáo Normativa SEGES/I/E

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou Íabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitação/desclassificacão do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, obseryada a ordem de

classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14 13312021

13.0 DISPOSIÇOES SOBRE A APLICACÂo DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.1 , Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007 , será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizaçáo do(s

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispÕe a Lei Complementar n

123t2006.
13.2, A não comprovação da

decadência do direito, sem p

licitantes remanescentes, por

cal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
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14. Dos pEDtDos DE EScLAREctMENToS E DA tMpucNAcÃo oo nro coNVocAToRto
14,1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, ate 3 (hês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio eletrônico, através da plataforma bllcompras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os inteÍessados deveráo se identiflcar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3, Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma
eletrônica aos interessados,
14.4. Ate 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da
p lataforma bllcompras.com
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica,
14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Adminiskação e os licitantes.
14,7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
14.8 Nâo serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado Iegalmente, exceto quando se tratar de matária de ordem pública,
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1 . A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrÔnica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINI STRATIVOS
1 5.1 , A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaÇão de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei no 14.133,de2021.
í5,2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (kês) dias úteis para
apresentaçáo das razoes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma
bllcom ras.com
1 5.2,1 . 0s demais |icitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo |citatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5, 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento
15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qua poderá
rec0ns derar sua decisão no prazo de 3 (trôs) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para
autoridade superior, a qua deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebime
dos autos a

r§015.7 A decisão em grau de recu será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos intere
ras.com0

,d t
lataÍorma bllcom

ados la da

ff,#ityu5,N

\

\ 4
-/

K



[',fli,,-"#4K1

16. DAS INFRA ÔES ADMINISTRATIVAS E SAucóEs
16,1 , Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1 6.1 ,1 , Deixar de enkegar a documentaçáo exigida para o certame ou não enkegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16,1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantlver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

16,1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exig ida para a contrataçáo, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta,

16.1 .3,1 , Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1,4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitaçáo;

16.1,5. Fraudar a licitaçáo;

16,1 ,6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial q uando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no.julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 6,'1 ,7, Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

16.1.8, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n,0 12.846, de 2013,

16,2, Com fulcro na Lei n0 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1 6.2.1 . Advertência;

16,2,2, Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16,2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

16.3,1, A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16,3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16,3,4. 0s danos que dela provierem para a AdminiskaÇão Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

1 6,4,1 . Para as infraçÕes previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 1 6.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16,1 .4, 16.1 .5, 16,1 ,6, 16,1 .7 e 16.1 ,8, a multa será de 15% a 3

do valor do contrato licitado,

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade p

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa

16,6. Na aplicação da sanção de multa se facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dlas

úteis, contado da data de sua intimação

16.7 A sançáo de impedimento de licitar

admin istrativas relacionadas nos itens

tar será aplicada ao
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbrto da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16,8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens '16,1 ,4, 1 6.1 .5, 16.1 ,6, 16.1 .7 e 16.1 .8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16,1 .1, 16.1 .2 e 16.1 ,3 que justiíiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no art,

156, §50, da Lei n.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16,1.3.1,,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/IVE n.o 73, de 2022.

16.10. A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o adludicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

16,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçá0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICAÇ Ão e on HoMoLoGAcÃo
17,1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exaurrdos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021,

17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razôes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

Íundamentaçâo escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÃO
18,1 A adjudicatária terá o prazo de2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatur

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde q ue solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente ju

1 8.2. 0 conkatado estará obrigado a manter,

do e aceito
urante toda a execuçáo do conkato, em com

obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condi ara a habílita
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18.3, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçóes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenÇão de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiflcatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento totaí da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgáo ou entidade licitante.

18.5.1 . A regra transcrita acima náo se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item 1 8.4.1 .

18.6. Será facultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critários estabelecidos nos

itens acima.

18.7, Deconido o prazo de validade da proposta indlcado no edital sem convocação para a contrataçã0, íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 daLei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritura], mediante regisko em sistema

centralizado de liquidação e custôdia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo lVinisterio da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se katando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agância n'0433-2.
18.'10. Se a opÇão de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do l/unicipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

1 8.1 1 . Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá terl

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato,

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e B3B do Côdigo

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçáo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital

18.12. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituida após o término d a igênc ado
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certifi ão

I

serviços foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia Íor utilizado em gamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive

terceiros, a C0NTRATADA se obriga a Íazer a spêctiva reposição, no prazo máximo e improrrogá
aeiro do No
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18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a C0NTRATADA se obriga a Íazer a complementaÇão da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio,

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçôes contratuais estão definidas no Anexo ll - [/inuta do Contrato, parte integrânte deste edital

19. OAS DISPOSIÇOES GERAIS
1 9.1 , O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP)

e endereços elekônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

lV u n icipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razóes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
19.6. E íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade supenor, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inskução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçáo pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatórío;
19.10.0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inÍormaçÕes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.1'1, Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico, frcando responsável pelo Ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇÀ0 ou INABILITAÇÃ0,

I9.13, O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicaçÕes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregào já

publicado eiou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 Íoro designado para julgamento de qua

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

isquer questões judiciais resultantes deste edital será o d(7

20. DOS ANEXOS

20.1 , Constituem anexos deste edit
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ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - lr/odelos de DeclaraçÕes

ANEXo lV - Minuta do Contrato

oíâ e pesas
nete oP

Josinê a e Sousa L ma
ora de DespesasOrd

Secíetâria rcrp de Desênvolvim nto

c0ÍirilssÀo DE UC

Folha N' J3)

Juazeiro do Norte/CE, 15 de agosto de 2024

íroa Pontes Yago lvlatheus Nun Aíaújo

Controlâdoria e Ouvidoria Geral do l\,'lunicipio
Ordenador de Despesas

Secretaria t\,4uniciPal de Saúdê
Orde o í de Despesas

E

e

Oc^rli, Uont ",Datda Alves ironteiro
Oídenadora de Desoesas Secretaí a

[runicipal de Meio Ambiente e SeNiços
Públicôs

n(yJ"-r*.* 
:,;^!:: 

) "'t
Ordenador de DesPesas

Sec.etaria Municipal de Agíicultura e
AbaslecimentoS

José Ívla
Orden

SecretaÍra lúun

âbal

e lnfr
sa
ae

iÍa

.>*)c
neÀto

à>
Neto
s
strutura

is de
deD spesas

rismo e

aS
Ord Orden Des SâS

Secretaria lde omaria Secretaria lúunicipal CuJtura

er u eS va Silva
De sas Ordenâdor De

nlude SecÍetar a À,4u n seg e Secretarialúunicipal
Econômico

nçâ
cid n

José Adailton da Silva
OÍdenador de Oespesas

Departamento Munic pal de TÍânsito

Roberto V o Filho

Ph,lrppe egnrs fif,ro Baruosa
ordenadsíbáespesas

Secretafla Munrcipal y'etsporte e Juve

C

D
esas
envolvimento
ção

Jos
en

Autarqui l\,4un ici o Amb en
e

i 1l

+ ,'1,1
v'*ç

I

I

ll 11



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

ffili,:u'$iq's8



COIIiSSÀ

Folha N'

00E Liv!
\,

À0

TERMO DE REFERENCTA (RETTFTCADO) J

1 .OBJETO DA CONTRATAçÃO
'1.1 - Contrataçáo de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veiculos automotores,

destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do [/unicipio de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE L|CTTAÇÃO E DO CRÍTÉR|o DE JULGAMENTO
2.1 . Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitaçào denominada PREGÀ0, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as drsposiçÕes da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2.ParaojulgamentodaspropostasseráadotadoocritériodeMENORPREçO(PORLOTE) observando

todas as condiÇôes definidas no edital e seus anexos.

2.3. A proposta final para o(s) lote(s) náo poderá conter item(ns) com valo(es) superior(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTIFTCATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

3.1 - Considerando que as Secretarias Municipais, Orgáos da Adminiskaçáo Direta, têm, dentre suas

prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento

à populaçã0, dentro dos princÍpios que regem a administração pública.

3.2 - Considerando o aumento de nivel de exigôncia por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo em

termos institucionais, faz-se necessária uma gestáo mais efetiva e equipada para o desempenho de seus

trabalhos.

3,3 - Considerando ainda que dentro dessa perspectiva, para o desenvolvimento de suas rotinas

administrativas, no que se relaciona ao transporte e locomoção de funcionários no desenvolver de suas

atividades laborais, com o intuito de promover a eflciência e a continuidade dos serviços prestados pela

Administração Municipal,

3,4 - E por fim, considerando ainda que a Írota de veículos oficiais não atende em sua plenitude a demanda

dos serviços administrativos executados pela gestão municipal, inclusive no que tange algumas características

especificas, como, por exemplo, a locomoção em diversos tipos de terrenos/estradas carroÇais de nosso

município,

4. DA JUST|F|CATTVA PARA O PARCELAMENTo DA SOLUÇÃO

4.'t . A contratação dos serviços objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar

a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

Administraçã0.

4.2 . Quanto à composiçâo dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em virtude dos mesmos

guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos serviços/bens, observando-

se, inclusive as regras mercadológicas para os serviços/bens, de modo a não prejudicar a concorrência entre

os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.

4.2.1 . No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número

muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das

atividades, pois a Secrelaria solicitante náo conta com servidores suficientes para Íiscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critário de julgamento "Menor Preço por Lote",

contudo, havendo a divisã0, como já mencionado, com base na compatibilidade dos serviçosibens unificados

em seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitud na concorrôncia e uma maior segurança e

exatidão na prestação dos serviços, os quais, em virtude da sua milaridade e necessidade da Administraçào,

com esta composiç âo de lotes, serão exercldos por um mesmo ecedor, evitando-se, de tal Íorma, akasos

, e solução de
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primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos serviços/bens imprescindívet.

ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.

4.2.2 . No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecanega a Administração Pública e encarece o contrato final,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma

maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa Íorma, na divisáo por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçã0.

5 - DA ESPECIFICAÇÃo, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO

5.1 - A empresa a seiCONTRATADA, deverá Íornecer o serviço conforme descrição na planilha abatxo:

SS'0 Dt' lü'n[ri')

N' á3Ók

LOTE OI IVEiCULOS DE GRANOE PORTE

LoTE 02: MOToCICLEÍÂS

VALOR TOÍAL

RS 474 834 90

R$ 322 106 40

VALORTOTAL

*-

e.

VALOR ANUAL

PoR vEicuLo

VALOR
MENSAL POR

vEícuLo
IJNIDADE IúESES

OUANT,
OE

vElcuLos
DEscRlçÃo

R5 94 966 98R$ 7 913,92UN DADÉ 12

LocaÉo deveiculos üpo VanlCom capacidade m

(qL nze, passageÍos e 05 rcnco)Tolor slâ. com ã'cordlcronado.

o reÇáo hdraul ca. motoÍ a d esel cor 10 i,4áxiÍro 02(do's) anos

deíabncaÉ0. SeÍn hanquia de quilometragem. mânutençáo

seguÍo êm caso de sinistro e taxas (licenciâmento, §eguo DPVAT

e IPVA) por conla da eÍnprêsa contrâtãda. oemais itens

obírgatóÍios pelo codigo de líànsito nacionâl l\,4otoÍisla e

in ma de 15

coÍnbustivel or conle da contrâlânte

RS 161 053,20

Locaçáo de veic!los lJllcÍo,ônibus: Com capacdêde min

28 (vinte e oito)passageiros e01 (um)motonstâ, poltrona soll, ar

condiclonado, d rêçáo hidrá! ica, motor à diesêl com no máx mo

05 (crnco)anos dê fâbricaçáo. Sem Íranquia de quilomelÍageÍn,

manutençá0, sa§uÍo gm caso de sinistroe taxas (licenclarnento.

SeguÍo DPVAT e IPVA)por contâ da empresa contratada. Dema§

itens obngatórios pelocódigo de trânsito nâclonal. Àloloristê e

rira de

cornbuslivel conta da Contratante
RS 796.941,30vÀLoR ToTAL 00 L0ÍEl

VÁLOR
ÂNUÀL POR

vEÍcuLo

VALOR

MENSAL POR

vEicuLo
MÉSES

QUANT,
DE

vEicuLos
UNIDADETEI.4 oEscRrÇÂo

R$ 11 159 60 RS 55 798.0R5 929 97UNLDADE 12l

LocâÉo deverculos tipo irotociclela tipo uÍbana CoÍn capacidade

paÍa 01 (um) passagelro e 01 (um) condutoÍ motor minimo 1 50 cc.

injeção eeuônica, palúda elélrica. motoÍ a gasolina/àlcool. com no

máxirno o2(anos)ânos de ÍabÍ1caçáo. SeÍn íÍanquia de

qlilometragem, ÍnânutenÉo. segurc eín caso de § nistro e taxas

(licenciamento, Seguro DPVAT e IPVA)poÍ conlâ da emp.esa

confatada Demas tens obrigatónos peo códlgo de tânsito

nacronal Condutot ê combustivel conla da contralante

R$ 14 767 40 R$ 44 302 20R$ 1 230 62UNIDADE

LocaÉo de veicLrlo tipo Liotociceta tipo urbana:Com ca

paÍa 01 (! m) pâssagerro e 0l (um) condutor moloÍ miniíno 1 50 cc

injeçáo eletrônica, paÍlida eética, motor a gasolina/álcool com no

màxÍnoO2(anos)anosdeÍabícaçáo. Semirânquiade
q! lomelÍágem manutençáo segulo em caso de sinistÍo e taxas

(licenciamento, Seguro DPVAT e IPVA)poícontá da empre§a

conlíaladâ Demais ilens obÍigatóÍios pelo códigô de lráns to

nacional. Condutoí e combuslivel por conta da contratante

Composla com baÚ/cai€ na cor píeta de no m nlmo 35 (lrinta e

pacrdade

nolurnaitros com reÍleloÍ úase ro vsua

UNIDADE 12

tocaÉo deveicllos tipo ft.lotocicleta tJpo cÍoss
paía 01(! m) passageiro e 01(um)condutor, motor m nimo 150 cc

inieçáo eletÍôn câ paÍlida elétrcâ motor a gasol na/álcool comno

màxno o2(anos)anos de íabricaçào. SemÍranqLria de

quilometagêm, manulençào segLlro em câso de sinlsÍo e laxas

(licenciamento, Seguro DPVAT e IPVA)poícontâ da empÍesa

contratada. Oemâis ilens obÍigêtórios pelo código de lránsito

CoÍn capac dade

nacionaL CondutoÍ e cornbust vel conta da conlíatanle

n$ zsr.z$,0/VÂLOR TOÍAL DO LOÍE:
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LOTE O3I VEíCULOS DE PASSEIO

]TEIM DEscRrçÁo UN]DADE I,IESES
QUANT, DE

vEicuLos

VÁLOR
[,IENSAL

POR

vEicuLo

VÀLORANUAL
PoR vEicuLo

Locaçáo dê Veiculos tlpo Passeio: 05(c nco) portas capacrdade para

o4(quatro)passage ros e 01(um)moloísta. aí condicronado d reçáo

l" o'aJlca roloÍ'r'niTo 0 TotoÍ a qasolna.alcoo, con ro Ía{rro
02(ônos)anos de íabÍcação (ano de íabÍicaçào mlnimo 2022) airbag

ÍÍonlal (motorisla e passagerÍo). ÍÍeios ABS, tíavas elétrcas nâs

04(quafo) portas, I mpador, lavador, desembaçadoÍdo vidÍo traseiro

Sem kanquia de quiloÍnetÍagem, man0tençào, seguro em câso de

sinisfo elaxas (licenciamenlo, SEUÍo oPVAT e IPVA)por coitâ da

empíesa conbatada oemais itêns obrigatóÍios pelo côdigo de tránsito
nacional lúotorista e combuslivel poÍ conla da conkatanle.

UNIDADE 12 sô RS 2 605 00 RS 31 260.00

UN DADE 12 2 RS 5 060,53 R$ 60 726.40

UN DADE 12 r3 RS 2 582 50

R5101 778.00

Locaçro de veiculo tipo Caminhonete/Pick-upr Com capacrdadede 4

(quatro)passageÍos e 01 (um)motorisla motoÍização mrnirna 2 0 de
potência, a diese ou agasolina. cabrne dupla, coÍn ar condicionado,
drreçáo h dÍáulica. com no máximo 02 anos de ÍabÍicação Sern

Íranquia de qullomêhagem, manutenção sEuroem caso desnistÍo e
taxas (lcenciamênto, Sêguro DPVAT e IPVA)porconta da empÍesa
contratada Demais ilens obrigatóÍios pelo código de tránsrto nac onal.

I\,4oloíista e coínbuslivel por conta da ConlÍatante

12 1T RS 8 481.50

VÂL0R ToTÀL 00 LoÍEl R$ 1.005.108,80

contâ da Contratânte

VALOR TOTAL

LocaÉo deveiculo üpo SUv: veic{rlo tipo SUV com capacidadê paÉ

04 (quatÍo) passagoiÍos e 01 1uÍn)moloÍista, motoÍizâçáo Íninlma 1.4

de potência. motorflex. aí-condiqonâdo. direçáo hidràrlica, com no

márimo 02 (dois)anosde íabricação. Sem íÍânq! a de qlllomêtrâgern

manutençào. seguÍo em câso de sinrstro e taxas (iceôcrâmento.

Seg! ro DPVAT e LPVA) po. conta da ernpresa contÍatada Dema s tens

obrgatóros pelo código de trànsilo nacronal À,4otorista e combuslivel

RS 1 750 560.00

R$ 121 452 80

Locãçáo de veicuio de carga lipo Pick.Up: Capacidade de até 700k9

câb ne simples. capacidade de 0l (! m) motoísta e 01 (um) passageÍo,

Ínolor âgasolna/álcool com no máximo os(cinco)anos de íabricâçáo,

airbag írontâl (motorista e passageÍo). íreiosABS üavas elétncas nas

02(dLras) pofus, limpadoÍ lavadoÍ. Sem ftanquia de quilometrâgern

manutênçáo, sEUo em caso de sinisfo e taras (licenciameflto,

Seguro DPVAT e IPVA) por conla da empresa conúatada Demars rtens

obÍlgalóÍos pelo cod go de tÍánsto nacrona. À,loloÍista e combustile
or conta da contÍalante

RS 1 730 226 00

5.2. O valor máximo admitido para esta contrataÇão e de 5.053.288,70 (cinco milhões cinqüenta e três mil
duzentos e oitenta e oito reais e setenta centavos), de acordo com pesquisas de preços realrzadas pelo

setor de compras da Central de Compras do l\,lunicipio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a

legislaçáo vigente.

5,3 - Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA FORMA DE EXECUÇAo DoS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTo
6.1 . DAS COND|ÇÔES PARA O FORNECTMENTo DOS VE|CULOS

6 1,1 - 0s veiculos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de seguranÇa

contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN (CRLV)

e Seguro Obrigatório.

6.1.2 - 0s veiculos deverão manter as características exigidas no Termo de Referência.

6,2,3 - Após a entrega das unidades, os veiculos seráo conduzidos por motoristas do(a) CONTRATANTE,

devidamente habilitados.

6.2. DAS CONDTçOES DE ENTREGA DOS VETCULOS .
6.2,1 - 0s veiculos deverão ser entregues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentafiq

\
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legal, na sede de cada secretaria contratante, em horário
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6.2.2 - Na entrega dos veículos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão

registradas as condiçoes de funcionamento e conservação dos veiculos

6.3. DAS TNFRAÇOES DE TRÂNSlTo (MOTSRISTÁJCONDUTSR PgR CONTA DA CSNTRATANTE)

6.3,1 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do Conkato, com antecedência mínima de 10 (dez) dias

úteis do termo final, as notificaçoes emitidas pelos Orgãos de Trânsito, de modo a indicar dentro do prazo legal

o(s) conduto(es) dos veículos quando da infraçá0,

6.3.2 - Nos casos em que a CONTRATANTE não Íor notificada dentro do prazo constante no item anterior, a

CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância referente a multas,

taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da lnfração

6.3.3 - Os pagamentos das multas decorrentes das infraçÕes de trànsito, desde que entregue as NotiÍicaçÓes

de lnfração em tempo hábil, conforme constante nos itens 3.4.1 e 3.4.2 serão pagas pela CONTRATANTE,

com posterior envio dos comprovantes de pagamentos a CONTRATADA

6,4. DAS AVARIAS:

6 4.1 - As avarias serão classificadas quanto às ocorrências de trânsito, envolvendo veículos automotores ou

nã0, vandalismos, acidentes fortuitos e danos causados pela natureza.

6.4,2 - Nos casos em que as avarias Íorem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos e

danos causados por fenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicará a CONTRATADA por escrito,

anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cessando automaticamente a respon sabilid ade da

CONTRATANTE,

6,4,3 - Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do contrato

comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cabendo o

reembolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 96 (noventa e seis) horas do fato ocorrido

e com no mínimo de 03 (três) orçamentos de empresas especializadas, constando número do CNPJ, a

assinatura do responsável e a expressa autorizaçáo do gestor do contrato para a realizaçáo dos serviços de

recupeÍaçâ0,

6.4.4 - Os reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido nâo serão aceitos, sendo

devolvidos à CONTRATADA, por escrito.

6.5 - DO ABASTECIMENTO

6.5.'1 - A CONTRATANTE abastecerá os veiculos contratados, durante o tempo da prestaÇão dos serviços

6 6 - DOS PERIODOS DE TRABALHO

6.6,1 - Na vigência contratual o(s) veículo(s) ficará(ão) a disposição da CONTRATANTE, inclusive sába

domingos e feriados, 24 (vinte e quako) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com quilometragem livre

6.7. DA MANUTENÇÃO DOS VEíCULOS

6.7.1 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e Íuncionamento, cabendo à

CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos componentes e

peças, substituiçâo de peças em ruzáo de defeito ou desgaste natural, conserto, reparação, troca de

componentes e equipamentos daniÍicados de modo a deixar, o veículo em perÍeitas condiçÔes de uso,

6.7.2 - As manutençoes preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as

partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela C0NTRATANTE, ocasiões em que deverá

a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veículo por outro similar ou superior,

6,7.3 - As manutenções preventivas e corretivas abrangerão ta

dos serviços de alinhamento e balanceamento.

m a troca de pneus, bem como a realização

MONETÁRh E DO REAJUSTAMENTO
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6.8.1 - 0 Pagamento será eÍetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do

adimplemento dos serviços contratados em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do

Erário lVunicipal,

6.8.2 - Oconendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, enke as datas

prevista e eÍetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA, ou de outro índice que

venha a su bstituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sobre o valor atualizado, e multa de 10%,

e demais cominações legais, independentemente de notificaçã0.

6,8,3 - 0s preços dos serviços não serão reajustados.

6.8.4 - Havendo prorrogaÇão do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão

sofrer reajuste após o periodo de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da variação de preços,

o IPCA, ou outro que venha substituí-lo,

7 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO

7.'l . Os serviços objeto da contratação são classificados como comuns, pois os padrÕes de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
7.2. A C0NTRATADA deverá apresentar comprovaÇão de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e
trabalhista e de qualiÍicação econômico{inanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei n0

14.133121.

7.3. Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

7,4 - A futura contrataÇão contará com garantia da execuçâo contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14,133, de 2021, estipulada em 5% do valortotal da contratação.

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiflcadas na l\,4inuta Conkatual.

s.PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 - 0 futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da data

de sua assinatura, prorrogável por atá 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,de2021.

8.1.1 - A prorrogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o

contratado,

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9,1.1 . 0 valor total estimado para a contratação á de 5.053.288,70 (cinco milhões cinqüenta e kês mil

duzentos e oitenta e oito reais e sêtenta centavos).
9.1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 .0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crádito em banco, agência e conta corrente

indicados pela CONTRATADA.
9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - 0 pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta)

Fiscal/Fatura,
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimqnto da nota fispal ou fatuia
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execuçáo do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.

9.4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade,

b a data da emissão;
c os dados do contrato e do órgão contratante;
d o período respectivo de execução do contrato;

e o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado atá que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçào, náo

acarretando qualquer ônus para a conkatante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14,13312021 ,

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situaçáo de irregularidade da C0NTRATADA, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade físcal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminisÍativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, atá que se deci

pela rescisâo do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçã0.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

9.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
'123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele

regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento

oficial, de que faz lus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

10 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação;
10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

tar todo esglarecimento ou informaçâo p
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10.4 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado â descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, .junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidáo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 , Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de

acOrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesSoas ou bens de terceiros;

10.10 . lvanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas, todas

as condiÇões exigidas para habilitaÇão;

10.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14,133, de 2021);

10.i2 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

í0.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no al,. 124,ll, d, da Lei no 14 133,

de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.1ô Alocar os empregados necessários, com habi itaçáo e conhecimento adequados, ao pe

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecno ogia deverão atend er às recomendações de boa técnica e a

C0l,iiSSA0 0E LICtTAÇAC
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legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos;

10.'í9 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou inskumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utiliz4ão do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.21 - Alem das cláusulas supracitadas, a CONTRA
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10.22 - lVlanter durante toda execuÇão do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por ele assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçà0.

10.23 - Cumprir Íielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Côdígo

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou 0rgão onde estão

sendo prestados os serviços.
10.24 - Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veiculo compatível, em caráter

temporário, a partir do momento em que o veiculo locado vier a sofrer serviços de manutenÇão conetiva ou

consertos,
10,25 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos servrços, prestando, prontamente, os esclarecimentos

que forem solicitados pela CONTRATANTE.

10.26 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado

para prestação dos serviços.
10,27 - Disponibilizar os veículos, em perfeitas condiçÕes de funcionamento, de conservaçã0, manutenÇão,

pintura, segurança e higiene interna e externa.

10,28 - Reparar ou substituir (nas mesmas características e condiçÕes exigidas) sem ônus para a

CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condiçóes venham a comprometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,

seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do conkato

10.29 - Prestar imediatamente as informaÇÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

C0NTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
'10,30 - Providenciar a substituição de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contratual cujo

desempenho seja considerado indeselável pela fiscalização da C0NTRATANTE.

10.31 - A C0NTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenÇão

mecânica preventiva e conetiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a serviço desta municipalidade,
10,32 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigaçóes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

kansporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo Íiel cumprimento das leis trabalhistas e

especificas de acidentes do trabalho e legislação conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçâo

contratual,
10.33 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como

Íornecer a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada,

11 . OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro

contrâto,
11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
11.3 . NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto

Íornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

íí.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

1 1.5 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14J3312021,

11.6 . Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao Íornecimento do ob
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11.8. ClentiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela CONTRATADA;
1í.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada;

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico{inanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vrnculados à execuçáo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da C0NTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

1'1.12 - Alem das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se a:

11.13 - Exigir da CONTRATADA o Íiel cumprimento do Edital, Termo de ReÍerência e do Contrato, bem como

zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

11,14 - Disponibilizar à CONTRATADA todas as informaçÕes necessárias à prestaÇão do serviço contratado
',l1.15 - Exigir a disponibilização do veiculo de acordo com as especificações constantes no Termo de

Referência.

11.16 - Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado,

para as providências cabiveis.

11.17 - Garantir instalaÇões para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos.

11.18 - Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veiculos contratados durante o tempo da

prestação dos serviços.
11.19 - Acompanhar e flscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretariai Fundo li/unicipal contratante, a

execução do objeto contratual, através de servidor designado para estâ finalidade,

I 1.20 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratual.

12. 0A GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
'12.1 - A gestão e fiscalização do contrâto será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual

12.2- A fiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou luridica CONTRATADA, com as atribuiçóes de subsidiar

ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei '14.133 de 2021.

12,3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

normas da Lei no 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

'12.4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de execuçào

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

d l.ru5 u td.

12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providêncras que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14 133, de 2021 , art. 1 17, caput)
12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execuçâo do contrato para que
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12.8.1 - O Íscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execuçâo do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - O Íiscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.10 - O Ílscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçóes de habilitaçâo da CONTRATADA,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÇão de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.1'l - O gestor do contrato coordenará a alualizaçào do processo de acompanhamento e Íiscalizaçâo do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da adminiskaçã0.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇâo das condiçoes de habilitação da CONTRATADA,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o Íluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execuçâo

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
12.11.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.1 33, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob su

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçáo conkatual.
12.13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execuçào
do contrato,

12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designâr outro para o exercício da atrvidade.

13 - DAS PENALIDADES
'13.1 - Comete inÍração administratrva, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 . Deixar de enkegar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente lustificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

c) Pedir para ser desclassificado quando encerradq a etqpa
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d) Deixar de apresentaÍ amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do edital;

UUliri0ü

13.1.3 . Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'13.1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a âta de regisko de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

13."1.4 - Apresentar declaraÇão ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a contrataÇãol

13.1.5 . Fraudar o procedimento de contratação;
13,1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12,846, de 2013;

13.2 . Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;

13.2.2 - lVulta;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 . Declaração de inidoneidade para lrcitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 . Na aplicação das sançÕes serão considerados:
'13.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida,

13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

í3.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3,5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle,
13.4 . A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e '13,1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado,

13.4.2-Para as infraÇÕes previstas nos itens 13.1.4,13.1.5,13.1.6,13,1.7 e 13.1.8, a multa será de 15

30% do valor do contrato.
13.5 . As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa,
'13.6 . Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimação,

13.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1,1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de ,
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 . Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conÍatar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens '13.1 .4, 1 3.1 .5, 13,1 .6, 1 3.1 .7 e 13.1 ,8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 1 3.1 ,3 que lustiÍiquem a imposição de penalidade
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

13.í0 . A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conÍatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intlmaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13.13 . 0 recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

l4.DrSPOSrçOES FTNATS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçóes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçóes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.

14.2. Poderá o lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 . 0 li/unicípio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

14.4 . A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do A

7'1 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 . Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por moti

decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administraçã0,

14.6 . Em caso de maniÍestaçáo de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantta de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021,

14.7 . Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal n0 14J3312021.
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!l5.ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes DotaÇôes 0rçamentárias:
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16. DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execuÇão do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

LOTEOIIVE|CULOS OE GRANDE PORTE

ITEI,I DEscRrçÀo UNlDÀDE iIESES
QUANT,

DE

vEícuLos

VALOR
IVIENSAL POR

vEicuLo

VALOR ANUAL
PoR vEicuLo

VALOR TOTAL

Locaçêo deveiculos tipo Vân: Com capacidade Ínin ma de 15

(quinze)passageircs e 05 (cinco) motorislâ com arcondicionado,

dÍêçào hdÍá! ica. motor á diesel, com no Máximo o2(dois)anos

de ÍabÍicáÉo Sem ÍranqLria de quilomêÍagêm, manutenção,

seguro em caso de sinislro e laxas (licencamento. Seguío DPVAT

e IPVA)por contada empÍesa conkatada. Demars rtens

obÍigatóÍios pelo código de tíânsilo naconal l\,4otoíista e

combustivel poí conla da contÍatante.

UNIDADE 5

LocaÉo de veiculos Mlcro-ónibus: Com cápacidade íniniína de

28 (vinte e oito) passagerÍos e 01 (uÍn)motoíista pollrona soÍt, ar

co.o cDnaoo dreÉo I dÍául ca moloÍ a diese . con no Írárrro
05 (cnco)anos de Íâbricação. Sêm fíanquia de quilomelragem,

Ínanutençào, seguÍo em cáso de sinist'o e taxas (icencramento.

SegLrro DPVAT e PVÀ)por conta da êmpresa contÍalada Demais

ilens obigalórios pelo codigo de lrânsilo nacional túotoristã e

cornbustrve poí contâ da ContÍatanle,

12 2

VALOR TOTÂL DO LOÍÉ

L0ÍE 02 t\f oÍoc cLETAS

ÍEM oEscRrçÂo ÀIESES

QUANT.
DÊ

VÉIcULOs

VALOR

MENSAL POR

vEicuLo

VALOR

ANI,]AL POR

vEícuLo
VALOR TOÍAL

Locacáo de veiculosllpo Í\,4otocicleta tipo urbâna:Com capacidade
para 01 (u m) passageiro e 01(w)condutoí, motor minimo 150 cc

injeção eleíônica, pa.tida eétrica, motor a gasolina/á cool, com no

máxirno o2(anos)anos dêfabÍrcaçào. Sem Íanquia de

quilometíageÍn, manutenção. seguÍo em caso de srnistro e taxas
(licenciamenlo, SeguÍo DPVAT e IPVA)porconta da empÍesa

conlÍatada. Demais itens obíigátóíios pêlo código de taânsilo

nacona. Condulor e combustlvelpoí conta da conlratanle

5

Ao lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.08.09.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçà0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtosimateriais cotados que venham a onerar o objeto desta

conkataÇão,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executaífornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos automotores,

destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiÍicaçÕes apresentadas no quadro abaixo:

!
2

,rl
I

UNIDADE

UNIDAOE

l^-,,1,,1

I

l
I



Locaçào de veiculo üpo l,4olocicleta lipo uúanar Com capacrdade
paÍa 0I (! m) passageiío e 01(um)condutoí, moloÍ minimo 150 cc,
inleÇào eletrônrca, parüda elétrca. motoí a gasolina/álcool com no

máximo 02(anos) ânos de fabricaÇão Sern Íanq! a de
quiometragem. manltenção, seguÍo em caso de sin stTo e laxas
(icenciaÍnento. SeguÍo oPVAT e IPVA)porconta da ernpesa
conlratada Demais itens obrigatôrios pelo côdigo de tránslto
nacional. Condltore combustivelpoÍ contê da confabnte.
Compostacom baú/caixa na corpÍela de no minimo 35 (trntâ e

cnco Itros com relletoÍ lÍase Ío notuma

UN DÂDE 3

3

Locaçáo de veicú os tpo l\.lotocicletâ üpo cross:Com capacidade
paÍa 01 (um) passageiío e 0l(um)condutor. moloÍminimo 150 cc.
injeção elêtrÔnica, partidâ êiét-rca, Ínotor a gasolina/àlcool, coÍn no
màximo o2(anos) anos de Íabricâçâo Sem ííanqura de
quiLometragem, manutenÉo, sêgurc em caso de sin stro e laxas
(licenciaÍnento, Sequrc DPVAT e PVA)poÍ conta da empresa
contralada oeÍnais itens obngatónos pelo códlgo de trânsito
nacional. Condutor e combuslivelpor conla da conlralanle

VALOR TOTAL OO LOÍE

ITEM UN]DÂDE

Locaçáo de Veiculos trpo Passelo: os(cinco)poÍtas, capacidade
pâra o4(quatro) passageiÍos e 01(uÍn) Ínolorista, ar condicionado
dirêçáo hidíáulca. molorminiíno 1.0, motor a gasoina/álcoot com
ro mar _10o2íarosranos 

de íêb,câçio {ano oe 
JabÍcàÉo

Íninlmo 2022) arrbas Írontâ (motoÍista e passage(o),lrêios ABS.
trâvas elétÍicas nas o4(quâlío) porlas, tmpador, lavador,
desembaçador dovrdro lraseÍo Sem íranquia de quilomêtrâgeÍn.
Ínanutençáo, seguÍo em cáso de sinisto e taxas (icenciaínento.
Seguío DPVAT e IPVA)porconia da empresa conÍâtada. Demais
Itens obrigatórios pelo codigo de kânsito naoonal l,ioloÍista ê
combuslivel por conta da contratãntê

UNIDADE 5ô R§ 2.605 00

LocâÇào de veicuLo üpo SUV:veiculo tipo SUV, com capâcdade
páÍa 04 (quabo) passagêfos e 01 (!m)motonsta, motoízâçào
minima 1.4 de potência, molor flex, aÊcondicionâdo. direçáo
hidÍâr ica. com no máx mo 02 (dois)anos de fabricaçáo. Sem
íÍanquia de quilomelragem, manutençáo, seg!Ío em casode
sinislÍo ê laxâs (lcenciamento, SEUro DPVAT e /PVA)porconta
da empresa cont?lada Demais tens obrgalóros pelo codigo de
líánsto naconal lvotorista e cornbustive porconla dâ
ConlÍalante.

12 2

3

Locaçào de velculo de cârga hpo Pick.Up: Capacidade dê ate
700k9 cabrne sriples. capacldade de 0l(um)motorisla e011um)
passageiÍo, motor a gasolina/álcool coÍn no máximo o5(cinco)
anos de Íabncaçáo âiíba! í.onlal (Ínotoristâ e passageÍo) íreios
ABS, lravas elétncas nâs o2(duas) portas. limpador, lavador Sern
Írânquia de qlrlometÍagêm, manutençâo, seguÍoem cáso de
sinistÍoe taxas (licenciamento, Seguro DPVAÍ e IPVA)poÍconta
da empíesa contÍatada. Demais itens obígatóíios pelo codgo de
lránsito naciona. i,,loloistâ e combuslivel por conta dâ conlíalante

13 R9 2 582.50

4

LocaÉo de vêiculo tipo Camlnhonêlê/Pick.up: Com capacdade
oe 4 tqJaro) passageros e 01 rLr) Tololsta moloÍ7açáo
Íninirna 2 0 de polênca a d êsel ou a gasolina cabineduplâ. com
arcond cionado direÉo hidráulica com nomáximo 02 anos de
íabricaçáo SemÍranqu a de quilometEgem, manutenção, segurc
em caso de s nisko e taxâs (|cenciamento, Seguro DPVAT e
IPVA)poÍconta da empresa contÍatada. oernâis itêns ob.igalónos
pêlo códlgode tránsto nacional. lvotoÍista e combustile porconta
da Conlralante.

UNIOAOE 12 R$ 8 481 50

0 valor total da proposta e de RS ............

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTtFtCAÇÃ0 DA EMPRESA
Empresa

oN P,, .,

?v;,_ l. _:3yss,.1.
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LOTE 03:VE|CULOS OE PASSETO
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I
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I

RS 5 060 53UN DÀDE

UN DADE 12

VÁLOR ÍOÍAL DO LOTE:

)



CNPJ

End e reço

Cidade
Telefoner .,e-mail

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal

CPF

Te efone e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: . ...............

Agência.

Conta para depósito:
Titular: .,...,,.,.,,.,,,,

D ata

Assinatura do Proponente

i,T:i:"37i''fl.
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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A empresa
representante legal, o S(a)

,,.,,, inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no ,,,.,,.,,,,.,.,,,..,,,,.,,,., por intermédio do seu

portado(a) da Carteira de identidade no .........,,,..,.,,,.,. e CPF

no DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do jnciso XXX|ll, do Art. 7o da ConstÍtuiÇão Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdôncia

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaÇão, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na Íorma
da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARACOES

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2024.08,09.1.
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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Conkato que

empresa

entre si fazem o Municipio de

...., através da ,,.,,..,.,,,,.,,.,,,,.....,... e a

para o fim que nele se declara,

0 Município de
sob o n.0......

Estado do ......., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/IVF

.., através do(a) , neste ato representada por seu(sua)

Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a) , residente e domiciiiado(a) na Cidade de

............................1 apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado

, estabelecida na , inscrita no CNPJ/IVF sob o n.o

,., neste ato representada por ...,.....,,,..,,,,,,. ., portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregáo Eletrônico n" 2024.08.09.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0, 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico n'2024,08.09.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14,133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a)

, Ordenado(a) de Despesas d(o)a

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por obleto a
discriminada no quadro abaixo:

, na forma

2.2 Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2,2,1. Í ermo de Referência,

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2,2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da conÍatação á de contados da data de sua assinatura, prorrogável por

ate 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133,de2021.

3.1 .1 . A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociâção com o

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MOOELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execuÇão conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçóes

de conclusã0, enkega, observação e recebimento do obleto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

CLÁUSULA SEXTA- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCÊIRO

MINUTA DO CONTRATO
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6.1. 0 valor total da conkatação e de R$ .,.,...... ( . . )

6,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçào

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, previd enciá rios, fiscais e comercia s

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0,

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimenlo da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste,

6.7. No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrlgatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6.10, Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍiciai, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. O realuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021 ,

6,12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da AdministraÇão para a justa remuneraÇão do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçào

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Arl. 124,Inciso ll, alÍnea "d" da Lei 14,1X12A21, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13.0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

7,1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela C0NTRATADA, de acordo com o futuro

contratoi
7.2 Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vlnculado ao futuro

contrato;
7.3 Notificar a C0NTRATADA, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreçoes verificadas no obleto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7,4 Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela

CONTRATADA;
7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da lei no 14.13312021,

7.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecrmento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Conkato;

7.7 Aplicar à CONTRATADA as sanÇões previstas na lei e no futuro Contrato,

7.8 Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela C0NTRATADA;

(
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7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas à execuçáo do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
7.9.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

7.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

7.12- Alén das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se a:

7,13 Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como zelo

na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

7 14 Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado.

7.1 5 Exigir a disponibilizaçáo do veícu lo de acordo com as especificaçôes constantes no Termo de ReÍerência.

7,16 CientiÍicar à C0NTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado, para

as providências cabíveis.

7.17 Garantir instalaçoes para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos.

7,18 Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veículos contratados durante o tempo da

prestação dos serviços,
7,19 Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a

execuÇão do objeto contratual, atravás de servidor designado para esta íinalidade.

7 20 Efetuar o pagamento na forma convenc onada no instrumento contratual,

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

8,2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.3 Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeflor (art

137, ll, da Lei no '14.133, de 2A21) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

8.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscaldo contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇÕes resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8,6 Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento,

os segurntes documentos: '1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conlunta relativa

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas CNDT;

8,7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, prevrdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

B,B Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acrdente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;
8,9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa tácnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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B.1 0 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitaçào:

B.1 '1 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs reservas de cargos
previstas na legislação (art, 116, da Lei n0 14J33,de2021),
8,12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

8.13 Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.'14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equ ívoco no dímensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso

o previsto inrcialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14,133, de 2021 ,

8.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segu rança da Conkatante;

B.1 6 Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito cu mprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de

regência;

B.I7 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 1 3.709, de 14 de agosto de 201 B,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução do

futuro contrato;
B,'18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Pú blicos;

8.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere,

B.20 N ão permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre,

8.21 - Alám das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:

8.22 lVanter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas,

todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçâo.

8.23 Cumprir fielmente o obieto do presente instrumento, seguindo a legislaçáo vigente e pertinente (Código

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou 0rgáo onde estão

sendo prestados os serviços.

8.24 Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compativel, em caráter

temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção corretiva ou

consertos,
8.25 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que

Íorem solicitados pela C0NTRATANTE.
8,26 Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da C0NTRATANTE, o veiculo utilizado para

prestação dos serviços.

8.27 Disponibilizar os veículos, em perfeitas condiçÕes de funcionamento, de conservaçâ0, manutenção,

pintura, segurança e higiene interna e externa.

8.28 Reparar ou substituir (nas mesmas carâcterísticas e condiçÕes exigidas) sem Ônus para a

C0NTRATANTE, o veículo locado, caso suas condiçÕes venham a comprometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,

seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execuçâo do conkato.
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8,29 Prestar jmediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter tácnico, hipótese em que seÍào
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

8.30 Providenciar a substituição de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contratual cujo

desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da C0NTRATANTE.

8.31 A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenção

mecânica preventiva e corretiva, pneus, peÇas e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a serviço desta municipalidade.
8.32 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execuçào

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdôncia social, impostos, encargos sociais,

transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo Íiel cumprimento das leis trabalhistas e

especiÍicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçào

contratual.

8.33 Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como fornecer

a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada,

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9,1, A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14 13312021, em ualor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optâÍ por cauÇão em drnheiro, titulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou frança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9,5, Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12,6 deste contrato.

9.6, Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro atá a ordem de reinÍcio da execução ou

o adimplemento pela Adminiskaçâ0.

9.7, A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adm nistração à contratada; e

9,7.3. obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9,8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9,9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com correÇão monetária.

9.10. Caso a opÇão seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil,
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9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão,

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de quaiquer obrigaçâ0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dras úteis, contados da data

em que for notificado,

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na iegislação que rege a matória,

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo conÍatante quanto ao início

de processo administrativo para âpuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n," 14,13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaÇôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiançâ ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinÇão

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não á parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar sanções à contratada,

9.I B. 0 contratado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

CLÁUSULA DÉcIMA - DAs INFRAçÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 , Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado q ue:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaÇão falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançóes:

10,2,1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, § 20, da Lei no 14.1 33, de 2021),

10,2,2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §
40, da Lei no'14.133, de2021),
1 0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
10.2,4, Multa:

10.2,4,1, lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

atá o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei n0.

14,133, de 2021 .

'i:.1 1,:'4'



^rh. N" J'0J hK

10,2.4.3. Compensatória de 10% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

10.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
10.4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser apllcadas cumulatlvamente com a multa (art. 1 56,

§ 70, da Lei no 14,133, de2021),
10.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) d ias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14,133, de 2021)

10,4.2, Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

ludicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10,5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou conkatar.
10,6, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021).

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto,

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos Órgãos

de controle.
1 0.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10,8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14133, deZA21).

10.9, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei n0 14.133, de2021)

10.10. As sançÕes de impedimento de lícitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133121 .

10.'1 1 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçÕes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo lVlunicípio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o lVlunicípio contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

cLÁusuLA DÉclMA pRTMEIRA - DA EXTINÇÂo c0NTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou náo as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.

-.,.a^i^ --, ^'-''
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12,2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princíplos gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES
14.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão peia disciplina dos arts. '124 e segutntes da Lei no 14.'133,

de2021.
14,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se frzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3, As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, '136 da Lei n0 14,133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

/.,...., sendo este o Íoro eleito para dirimir os lítÍgios que decorrerem da execuçâo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

'1 
1 .'1 .1 , 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele flxado, sem ônus para a Contratante, quando esta nâo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0,
11 2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 1 37, da Lei no 14.133/202'1 , assegurados o contraditóro e a ampla defesa,

com observância às previsÕes contidas nos artigos '138 e 139 da reÍerida lei.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

12.'1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão conerão à conta de recursos oriundos do

, previstos na dotaÇão orçamentária abaixo discriminada:
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ESTADO DO CEAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14'

PARECTR IURIDICO N' OO3O.2O24--_..-.._---.;-
ASSES§.-l K T,\ J URI;DICA
PREGAO EI,ETRONICO 202.08.09.1
TERMO r)L: RETTFICACÃo

lolá§§Á0 tt i"'llrj:

PqhT I{o éóA hl

1) RELÀTÓRrO

. r\pós a publicação do edital, a comissão, no uso do exercício da autotutela, resolveu

procedir â alrr.rção do termo de refeérrcia, por meio de termo de retificação, visando:

p.êcebemos os autos nõ estâdo em que se encontrar& mediant€ encaminhamento de

solicuação diriqida a esta Assessoú Jurídica pelo qual procedemos à sua análise e elaboração de

i'arecer j urid i. o l)reliminar.

Trara+e de consuha encarqinl.rada pela comissão da licitação do Município de Juazeio
do None-CE, que requer anâise arerca ü regularidade jurídico-fomral do procedimenro de licitaçâo,

da modalidade pegão eletrônica de no 2024.08.09.1, visando a contratação de empresa de veículos

âuromotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do município de Juazero
do None-CA.
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PÂRECER' JURÍDICO. DTR.ETTO
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRÂTOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
TERMO DE RETTFICÂQ{,O DO EDTTAL.
LEGTSLÀçÃO APLICÃ\rEL: LEI N'
14.1j3/2021, TNSTRUçÃO- NORMATTVA
§rcss/rvrB 6s/zo2r5 INSTRUÇÃo

sE/mx2. 
-er.tÁusE 

JUÚDICÂ PRÉVIÀ DO
PROCEDIMENTO . E. DÂS MINUTAS.
DIRETRTZES. RECOMENDAçÔES.

a) coreção de eno material do obieto;

' b) incluqão de novas condiçõee'de habiütação, como exigência de capital social

de 10'2,, do valor estimado;

c) Retificação da vigência e ptotlogação contratua!
' .l) Redi§tribuição dos itêns .em lotes, guardando similaddade por tipo de

hâbiütaçào, pr.rpiciando maior e efetiva compctiüdade entre os licitantes
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ista é a síntese dos fatos que vinculam a consulta.

2) PRELIMINARMENTE

.irmpre esclarecer quÊ a presente manifestaçào limitar-se-á à dúvida estrftamente
júdica. »r " Dosta e, aos aspectos júdicos darmatéú e de regularidade formal do procedimento,

âbsterrd:..-sc ,iJânto aos aspectos écnicos, administrativos, econômicofinanceiros, bem como a

revisâo e conf'r'êncà de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, úcúas de avaliação ou medição,

bem corlo reaiização de auditoú dos atos adrninistrativos, e outros aspectos alheios às atribuições.e

aos coúecimentos écnicos da função de parecerista iurídico e à outras questôes não ventiLLclas ou que

exijam o e_,.e:.:ício de conveniêncà e- discricionariedade da Administração e.das autoridades

iompr'e r,-\ . '',:e a definição do objeto e da melhor maneira de atender à .,ecessidde pública e da

conrr'.i i.r ,'ndida

. g.essala-se, que o PaÍecer que se segue é rnerarnente opinadvo, úo vinculando o gestor

à sua deci.-â,:.. irr.nforme se extrai ão ir:lgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança

ao24.i7",, r:' I Ijnistro Carlos Velloso, in verbis:

"EMENTA: CONSTIT'UCIONÂI. ÀDÀINISTR\TI\IO. TRIBUN-\I DE
CONTAS. TOMADA DE CONTAST ADVOGADO. PROCURADOR PAREGR
C'F., an. zO, par:ág. uDbo, aÍL 71,II, art 133. I-ei n'8.906, & 1994, atl 2", § 3', aÍL 7",

aÍt. 32, art. 34, D(
I. - Advogado de eopresa esatal que, charrado a opirar, oferece parecer sugedndo

contnraSo direta, sem licitação, crediante inrerpretação da lei das licitações. Pretersão

do Tribunal de Coruas da LJirião em resporuabilizar o advogado soüdariamente com o

adminisrador que decidiu pela contraação direta- ir:cpossibilidade, dado que o parecer

oão é ato administçativo, sendo, quaodo niiúo, ato de adnriaistração coruuhiva' que

úa a iofornur, ehrcidar, sugeü proüdências administratilzs a serem estabelecidas nos

atos de administação ativa. Celso Ántônio Baodeira de \{ello, "Curso dc Direrto

Âdmrnisrauv, r", Malheüos Ed., l3' ed.. p. 3a. .

II. - O advogado sooeate seá.civilrrrme responsável pelos danos causados a set»

cliertes ou a rerceios, se decorrentes de erro grave, üescusá"el, ou de ato ou omtsão
praticaô com culpa, em sentido )ago: Cód. Gvil, arr 159; I-ei 8.906/94, an. 32.

II I. - Mandado de Segurança deferido. '

. A emissão deste parecer úo significa endosso ao mérito administrativo, tendo em wra
qué é ieiativo a área jurídica" nâó adentrando à competência.úcnica da Àdministração., em atendimento

à- recorneudaçà., d4 Consultoú-Geral da União, por.rneio das Box Práticx Consuhivas - BCP no 07,

qual seja.

'O Órgão Consultivo oào deve emiú manifesteções conclusioas sobre temas úo
jurídicoi, tais como os récnicos, administre,tivos pu de conveniência ou oportuoidade,

. sem pteiuízo 
-da possibiliüde de emiú opinião ou fazer recoraendaç&s sobre tais

nesrõc", apoúodo trarar-se de juízo discricionário, se aplicável . Ademais, caso

. adeotrc em questão jurídica que po-ssa.ter _reflexo significativo emespecro técnico deve

apontar e eschÍ€cer quâl a situação iúdica existenre que autoriza sua mnifestação
naquele Ponto."
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Ponânro, passa-se à an'álise dos âspectos relacionâdos as orientâções júdicas ora
, perquiridas. :c,n prejuízo'de fu ras provocaç&s aisa unidade juridica ou a Procuradoü Genl !o.

Municipio, s, .,t ponto especíÍico or: geral
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PREFEITURÃ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

CoRREçÂo DE ERRO MÀTERIAL DO OBJETO
) i.t iicíiÁÇAú

EJL
O princípio da auotuteh rege a administração pública em tod'À as suas esferas, e

compreenrle que a admiútração pública, ao identificar imprecisões, erros materiú, iregularidades ou
,legaiidades, .1. r'erá, anular ou corrigir de ofício ou mediante provoca$o os seus .póprios atos, de

*õd,, .1,., pr ( ve e mantenham os atos administrativos concatenados e alinhados com os princípios

hasilares l.: ; .. -nstração pública-

\o caso, deveá ser ahenô e procedido a repúlicação de modo que garantám o

carárer competitivo do cename e o cunrprimonto dos princípios que norrciam a lei de licigç&s e

contfit-or .

â'No

DA CONDICÁO DE HÂBILIT EXIGÊNCIA D CAPITAL1)

SOCIAL DE 10% DO VALORESTIMÀDO

r)

I]I REDISTRIBUICÃO DOS ITENS EM LOTES GI]ARDÂNDO

'.iest: seara, cumpre informar como o TCU se posicionou sobre a temática, de modo

que a adr.riri: r..ção pública e seus atores, PossaÍ\ cada um dentro d9 sual gibúçõe1 e funções, tendo

conhecimemo ' ossam servt como belizas i6 s25 condutas no exercício da função administntiva: ax rz'

"A exigêucia de capital. social mínino deve obedecer o liroig lçd de 10%.(dez por
ceoro) ão valor estioado da cootrataçâo. Acórrdâo 22312008 Pleo.ário (Sumátio)"

'É bgd 
" 
oigê*i. d" capital social proporcional ao rzlor total de conrrato cujo objero

seá àc,raío em oaü de url exercício, desde qrr obserrado o limhe do § 3" ô an.

31 da lri no 8.66611993- AcítdÉio fla5/ 2a07 Plenáric (Súaririof'

Sobre a alrcração da'miuuu da cláusula §, e 8.1, do referido edital a qual passou a

corLsur às cl-,Lrsulas 8. 8.i,8.1.1, pela ]eitur+ vislumbro que a Írlesma atende ao que consu os anigos

lQb e 1t)7 , À L.ei 14.133/21, devendo apenas proce&r a republicação reabrindo o inicio do
procediment., ucitatório.

SIMIIÁ.RIDADE POR TIPO DE HÁBILITACÃO. PROPICIANDO
MAIOR E EFETIVA COMPETTVIDÀDE ENTRE OS LICITA]VTES

Sobre esse topico objeto de retiÍicação, devená a administração proceder iu*ificativa
do por que d r 

'.5-eração, 
e a raáo de tornar nnior e mais efetiva a competiü&de entrc os licitantes, de

*oão que c'..,pm com os princípios da fundamenação das decisões, trarsparéncia e publicidade,

devendo traz.'r o substrato úcnico enffe a râáo (carrsa) e resuftado (interesse púbLico) da alrcraçio.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07 .97 4.082 I 0001- 14

7. DO CI,'I.ÍPRIMET.ITO OUANTO ÀO PARECER DE N" 026.2024

. umpre informar, que se reitera o cumprimento e recornendações do parecer de no
026.2A24. p", , ''r» de seguinríto. '

S. CONCLUSÁO

I ''"o melhorJuízo. É o PÁREGR

lrLazeiro do Norte/CE, 12de egcrtr de 2024

iúte do exposto, opina essa assessoú pela possibiüdade da retificação e reiteração da

deflagnça,, , licitação, desde qui atendidas as recomendações e condições deiine,das na

fnndanrenaçio neste peÍecer e no parccer 0262024, devendo cumprir todos os reqúitos exigidos

legalmeme, fazendo-se menção ao cqmprimento do que esubelece o Edital anteriormente mencionado,
podendo pan m!o, proceder a respectiva REPUBUCAQTOi para que surta selrs iüdicos e legars

Ramsés Ílno Duarte
Aesistente Jurídico

PottaÀa a" 0648/20?A
OAB/CE n" 25.877

- :§/"rfr.-írilAÇÀc

. ":.,1r511o üftfi
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t-ll-\, ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14
ÇoMlS5Ài Dt LICITÂCAI

çrn"N, Jb? túL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: Menor Preço - Por Lote

EDITAL N": 2024.08.09.I

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de locação de veiculos automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas

secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no

Edital Convocatório.

o(A) Pregoeiro(a) oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do ceará. no uso de suas

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados. que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica llcom ras. con] por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Pregão Eletrônioa n" 2024.08.09.1, cujo objeto

é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos

automotores. destinados a atenderem as necessidades de divcrsas secretarias do Município cle

Juazeiro do Norte/CE, com data de realização da sessão de disputa de preços marcada para o dia 03

«le Setembro de 2024. com início às 09:00 horas. Maiores informaçôes na sede da Central de

Compras do Municipio, sito na R. Intenentor Ijco Erivano Cruz, no 120. 1" andar Centro - C'llP:

63.010-015. pelo telelone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@iuazeiro.qç.ga!.b[.

Juazeiro do Norte/CE, l5 de Agosto de 2024

Wandson de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventoÍ Fco Erivano Cruz, no 120,1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte -

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce. gov. br - Site: www.juazeirodonorte. ce.gov. br

AVISO DE LICITACÃO

a



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CoilllsiÀú 0E LlClliif

é bq {ttFolha No

Aviso de Licitação - Preqão n' 2024.08.09.1. O Pregoeiro Oficial do [Vlunicípio de
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçÕes legais, torna público, para
conhecimento dos interessados, que fica retificado o edital convocatório do certame
licitatório modalidade Pregão n" 2024.08.09.1 , do tipo eletrônico, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviços de locação de veículos
automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do
Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no edital
convocatório, com nova data de abertura marcada para o dia 03 de setembro de 2024, a
partir das 09:00 horas. Maiores informaçóes no Setor de Licitaçôes, slto na Rua
lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte
- CE - Fone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@juazeiro.ce.gov. br. Juazeiro do Norte/CE, 15 de agosto de 2024. Wandson de Freitas
Pereira - Pregoeiro Oficial do Município.
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Mrs

ESTAD. Do .EARÁ - pREFEtTuRA \{SNICIpAL DE \ARJorA - Avtso DE LtcITÀÇÁ() - PREGÃO ut.ETRÔNtco N' 027 21-Pu-

Fr(urâ e !:yenruâl Contr.ataçio de cmprcsalitããli-ãda na prcslaçào àe se'viçosts,,orli!os â §ere desenroliidos com as Unid:tdes F'dut'rcionâis

dc En§ino Funda,ental, j,nro a Se*etaria tliÉ:;;;;;;;;)i;;i;i;i" a" tt';nia-cr-i rniciodasessio:diâ03doseten,brodc2024à§l)8h o reÍcrido

nrsrhdrcu',{,iuJ(r,.,,,ç,,..,,u,,u,,,.,i ffiiiiiiiii1iiÉroBr.,n...rr,rrl.:;;[:;;;;1"'u" f,xrr,.]arierâ.rl.J4úÀ$pcv"a.

.#-.:''#; ;""H #;:r,',, *u,,",,,,',u, r,,-"J,^.,*,,#*

!,:ll ;;,;;;.;L,J.;..,,:À;^,;.j.,.,u,:;.;irrüti's"fiil-É t-r,Lilr''n.--,ttr,t)ipoar-cE.rsd,\sost"d'!2024\\ir\irn'(
Soâres dr Olileirâ )lâr'que§ --'\g€nte de Conlrâtaçâo

EsrADo Do cE^RÀ - pREr E'ruR^ v t ata,aoa o, ,rnr, ráan --nir'.o ot 
^'u, 

L.\Ç^o DE Ltclr.\Ç'io - PRECÃo ELETRó:.lco

d:rr Di\cr,ar urrdrdcs 
^dminrrrrarivrs 

ua r,,.iiirur" úun,cipat'dc trrprp,'cu ccari. riri 
^'\ul.ADo. 

c" cúnlotnr,lJJr Lonr o Jn -l lll'dJIci It

14.133 2021. súmulas 3,16 e 471 - r**r,'ii'ü,li'ii'i;;'"-i .';i;;ã. ;l ,r" ii, n" s.rs,{ ee. o tenno dc anuloçào Íicârá disponí\'el nos Endereços

5,)sí, ôu .o (nrtercço: Av Anr.rácro nragr. r iti- si*t..r""i;,,, cçF;Irnr. t7o. tr"ripnÍ-? t'],p[*n'ct:. l s ílt 'tÊosro dc 2024 lori Barhosa

XrvierJúnior Pr€goeiro.

EsrADoDocE^RÁ pRar.EI,uR.\ \ruNIC,r^r rrnuaa r]Ji,iiiu,a. r,*r",. 
",at' 'E 

Coyl RA'rAÇÂo rcrnr(' oris,nrl: contÍrtos

d! pires Ferreirâ/cF.. (.i,nI| rl|re. cr'tirli" j, pl"r"r,r, i".."rrriu vunirioat a. 
^dnriri\lra(ào 

( Fi',anç.r\. sc(rerâria \luni(ipal

Julentudc, sccrctaria Mrnicip"t a" o"r"nioiuiir.nio nurut 
" 

u.iu enrlient{ conr;arrdar A)iToNIo StlR(;lo P.\ul,lNo 8^RBOS^' CNPJ n"

10.4se.t?e/000r-64 varo. R:t 41e.238,2s.l"nuü.il;*i;;';Jã à.ii'., isloy:ozl v,oên!;a: I (un,)'rno I L,rJrm.,,rJç:,n I cs,l 
^rl 

e4, inciso

I. t,eiFcderâtn, t4.lJJ,2t SrBnatiÍr,,i ,n." p"ri, e..rrg"iiu": l.unâÍ! Àrâujo Pinloi Roia Ferrtira ]tariar \Íaccdor \làrcio Í)ânr!\ccnU Fariar'

,\ntonio SÊr(io Pâulino Bârhosa rSiSnaririol

tsrADo Do crARÁ - pREFEITuRÀ ]ÍrJNIc,rn, ,, n,*r, JJili,ili rirurn, ,rvrso or: co\rR^rAÇÃo - teano oÍiginíl: c.ontrâtos

\, 20240809.01, 20240809.02, 20240Ít0r.'0-i,';;;;;80s,ôi,-iàr,los0c.0s. 20240809.06, 2u24t'80e 07 P,,.,ccs\o (r,s"rJr"' Presio ul€trônico

l" pü010621.01/sAF otrjcto: ,rquisiçlo"i'o 
-Jr,J"í 

ã"',"-pài.'n,". .o^urnu. 
" 
ti*p"r" rltstinndos â âten-drr r! Íttt\!idrds das stcretariâs

dr Saúdc. s((retâriâ \lunicipâl rlr Lducaçáo. stcÍclrria \turricipal do T I)âlho t rsirl'Éncia Sociâl S(cr(:l,rir \luni(ip'rl dc cullurr'Turi\mo

r Ju!cntudc. SccrclâÍi.r \lunicipxl Ac D.',en'r'tvinrentrr Rur'âl ; Ilelo tmricntt i:"r'rrrrJr t: M SOt S'\ CO14]:RCl() EIRELI C\PJ n'

I, Lei Federrtn, t4.t33/2t Signotàrios: Anii"ri, ii"r''e"iiil" 
'f,r""râArâujo 

Pinto; Ro'sà Ferrci'a úatias !laccdo; N'àrcio Dâmâsceno FâÍia§'

Eudâ Mariâ Sousâ (Signâtárr(»

EsrADo Do cEARÁ _ pREFETTURA lrur-rcrpAL DE ATUARII.:rilrlã oc lrcrTAçio - pREGÀo ÊLr.rRó\ rco.\' 2021 08.1e.001

02 de serenbro dr 2021, às 19h, rcatizarà Licri,i,;. "" 
üài,r ,t"4" p,eflo, na ron)r.r eüianri,r s' :o:'l.os l9 (x)l - sES'\, cxio obl'ro é Rtgi§rro de

t,rrco\ oârr tJcnluut c rrrr., rq,ririçlo à" "iirr, ã-."r""*ri;" a! inrunobtotó-gic,s. corrrpurldorr'. prrí rl.,rrdtr x\ n(r(\\idxdc\ do Ho\pitrl

:r-!!ür l,rrl\: t,,,cn!,*t,ro.uu",,n-ll'li'i'""' "l:i "-À- rlu'ti-cr'' tv'l' rsusroil"ztt2r"Íornatt"nkiol'(irio \ctnr(

dc C0ntrâtrção.

EsrAr)o Do cE^RÁ - pREFr,ÍruRA ntur..rclpÀL rt .*^;;* l-rllfRA'r() Do QU^-ro rER)Ío.Dll 
^DI-l 

l'o rol\'lÀDÂ DE

.ú,úr;ruN l-.0i2021-00tD,iu".lodJTo;,i;J"p,.,.,x 001.20)l-stl\FRA.iuj"óálirorri.i,,r,çl'JL(rrrpi('J|JtJp-e'rJijoJ'\ict\'Çr\

dr 2024. cONrRAr^Nrr, s..r"rr'u ,t" i,,"riu;;ii;i;.,,. õôNiRÁilDA: DTNARIí cõNS',rRUÇÕE§ LrDÀ Âsslr'\ PEt.^ coNrRATA"t-TEr

lirri.idnâ r\{esquira Braqa. AssrNA rr:r-i õôNiii,iiró,i, üaria d., sooxro Rodrisu..s so.rÍes. cr!tcús-cu' t s dc {sosto dt 2024 Pâtriciânâ

\iciquilâ tlrâgâ- orrltnadora dr: D«rpcsâ\ dâ stcrelrri' dâ Infrit\trurura'

ÊSTÀDoD()CaARÁPREFEITURAI\lt]NICIPAI,DECARIRÉ_ExTxAToDoDÉCIMoQUINTo^DITIvoAoCoNTRAT()N"01/20/
l-irr-r"o:i,íeàiõir;l[[.:il-6 r- or]ôiúÉ-pi - ós.ltro o,r Ltct,rrçÃo: conL,,trcio iic empres'r prru nre'rJçio d( strviços dc rran§po-rrc

Visinuirdc,2dcAs(,srodc202rJré,,a"'*'.,".ü,"'i.jijzi.Ãiiiripcr.rcort'niirrÉ,vi"'rt''t""Friro'JrrbosJ 
orrltnr'lrr Jc

r\"-.^".,. ,r, §ê"..,^ri. d" raucacio. esslx,r iíiô é'ôir:niÀirnÀ, rr,aya,, Barl,oza irrva - t.ocAx l-ocACoEs E sLRvlcos tllREl-I câriró-

cÉjiÀ ã. ie"ii" a- 1024. .rrnóhio dt {/ercdo ItreiÍr - Prt\idtnre ds cPL
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T0rcedcr cl0 Boca é detid0 na Argentina p0r gestos racistas a cruzeirens0s


